REQUERIMENTO Nº 190/2004.

Senhor Presidente,

Considerando que é função do Poder Legislativo o acompanhamento dos atos do Poder Executivo, devendo o Vereador sugerir e estar atento às necessidades da população e do município, observando e fiscalizando as medidas tomadas pela Administração;
Considerando que Placas de sinalização, sejam elas as de nomes de ruas, as de Identificação de Destino ou as de Sinalização Trânsito, são importantes para orientar e disciplinar o trânsito, facilitando o trajeto e minimizando a ocorrência de acidentes;

Considerando que as Placas de Identificação de Destino contribuem, também, para diversas atividades, dentre as quais os carteiros e os entregadores, além de visitantes da cidade, que através delas podem se orientar convenientemente;

Considerando que a ausência de tais dispositivos, repercute uma sinalização inadequada, deixando muitos motoristas desorientados em relação ao destino desejado. Daí necessitam buscar informações junto aos munícipes e às vezes, por conseqüência, acabam  por prejudicar o trânsito local ou por constranger os munícipes, quando encontram dificuldades para informar;

Considerando que dentre as Placas de Sinalização, as de Identificação de Destino se fazem necessárias tanto nas entradas dos municípios, onde orientam o trajeto correto para diversos destinos referenciais dentro da cidade, como também no sentido inverso, quando orientam os trajetos corretos para se acessar as Rodovias que o delimita;

Considerando que esta preocupação, quando resulta em ações bem elaboradas e colocadas em prática, passa uma imagem positiva do município, pois a organização do trânsito urbano é uma das formas de se demonstrar a organização administrativa da cidade;

Considerando que na nossa cidade avançamos bastante no importante quesito, mas, apesar desse reconhecimento, muito temos ainda por fazer para manter a sinalização adequada, tanto pela manutenção das já existentes como pela instalação de outras necessárias, conforme o município cresce;

Considerando que observando a questão das Placas de Sinalização por diversas regiões da cidade, um dos fatos que mais me chamou a atenção foi o estado de conservação em que se encontram, principalmente quanto às condições de visibilidade, pois, com freqüência, constatei opacidade que dificultaram, sobremaneira, a sua interpretação. Como exemplos posso citar uma placa localizada no cruzamento da rua Coronel João Manoel com a rua Rubião Júnior e, outra, na rua Campos Salles, alguns metros antes do Cemitério São João Batista, que colocada numa haste metálica que a mantém suspensa, não permite fácil leitura e ainda balança com o vento, provocando um barulho irritante, pela fricção entre os metais, que incomoda, principalmente à noite, os moradores do local;

Considerando que as Placas de Sinalização devem estar bem posicionadas e visíveis para, desta forma, cumprirem adequadamente a sua importante finalidade na vida das pessoas. 

REQUEIRO à Mesa, após ouvido o Douto Plenário, no sentido de que seja oficiado o Diretor do Departamento Municipal de Trânsito, Dr. Antonio Alves de Senna Neto, para que informe à esta Casa de Leis, sobre os planos administrativos, quanto à colocação de “Placas de Sinalização e de Identificação”, que informam e orientam o trânsito na nossa cidade, assim como, o procedimento que vem sendo adotado para a manutenção das já existentes:

1 – Existe algum programa em andamento ou a ser implantado, voltado para a colocação de Placas de Sinalização ou de Idendificação em locais apropriados? Se houver, quais os critérios utilizados para a escolha dos locais;

2 – Ainda em relação à pergunta nº 1, caso não haja programa pré-estabelecido, qual a forma utilizada pelo Departamento de Trânsito para definir necessidades e priorizar sua colocação;

3 – Com relação à autorização por parte da CPFL, conforme negociação alegada na OEP/1016/2001/há anexada,  para que os postes de iluminação sejam utilizados para fixação de post doors, o que ficou definido;

4 – Caso a resposta da CPFL tenha sido contrária aos objetivos da Administração, não se poderia negociar baseado no uso do espaço público da nossa cidade pela companhia. Fundamentado pela Lei Municipal nº 3075 de 06 de junho de 2001, que dispõe sobre a permissão de uso das vias públicas e obras de arte do município;

5 – Ainda na impossibilidade de uso dos postes da CPFL, que segundo OEP supracitada não oneraria os cofres públicos, existe estimativa de custos estruturais necessários para a implantação das Placas, nas entradas e dentro do município? Se sim, qual o valor e qual a perspectivas de sua aplicação;

6 – Quanto à manutenção das Placas de Sinalização e as de Identificação (ruas/destinos), como vem procedendo o Departamento Municipal de Trânsito? E no caso daquelas com difícil visibilidade, como às que citei no penúltimo considerando, que providências podem ser tomadas de imediato.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 01 de setembro de 2004.

Ângelo Desenso Filho

    VEREADOR - PP
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